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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM SEDE 
DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO 
FEITO EXECUTIVO. DECISÃO QUE RECONHECE A 
PREJUDICIALIDADE DO APELO NOBRE. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
1. No juízo de origem, ocorreu a extinção da ação de execução 
fiscal, nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80, em virtude do 
cancelamento da inscrição em dívida ativa que lhe deu ensejo. 
Dessarte, uma vez extinta a execução sobre a qual recaíram os 
embargos do presente feito, é indubitável o esvaziamento da 
pretensão aviada no apelo nobre.
2. O disposto no Enunciado Sumular n. 153 do STJ ("A desistência 
da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o 
exequente dos encargos da sucumbência"), apontado nas razões de 
agravo, não conduz ao cabimento da verba honorária quando 
reconhecida a prejudicialidade do recurso especial interposto em 
sede de embargos à execução, como ocorreu na espécie. A 
discussão acerca dessa condenação, se cabível, é matéria afeta ao 
executivo fiscal.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM SEDE 
DE EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO 
FEITO EXECUTIVO. DECISÃO QUE RECONHECE A 
PREJUDICIALIDADE DO APELO NOBRE. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
1. No juízo de origem, ocorreu a extinção da ação de execução 
fiscal, nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80, em virtude do 
cancelamento da inscrição em dívida ativa que lhe deu ensejo. 
Dessarte, uma vez extinta a execução sobre a qual recaíram os 
embargos do presente feito, é indubitável o esvaziamento da 
pretensão aviada no apelo nobre.
2. O disposto no Enunciado Sumular n. 153 do STJ ("A desistência 
da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o 
exequente dos encargos da sucumbência"), apontado nas razões de 
agravo, não conduz ao cabimento da verba honorária quando 
reconhecida a prejudicialidade do recurso especial interposto em 
sede de embargos à execução, como ocorreu na espécie. A 
discussão acerca dessa condenação, se cabível, é matéria afeta ao 
executivo fiscal.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto por Barcas S/A Transportes Marítimos desafiando decisão singular 

que julgou prejudicado o recurso especial aviado em sede de embargos à execução, haja 

vista a superveniência de sentença extintiva na execução fiscal.
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A parte agravante sustenta, em resumo, que o seu apelo nobre "merece ser 

julgado procedente para reformar a decisão do Tribunal a quo, mantendo a sentença de 

primeiro grau (de fls. 335/339), e como consequência lógica a condenação do agravado 

aos honorários advocatícios de sucumbência" (fl. 547).

Aduz que, "se a inscrição da dívida ativa for cancelada porque a Fazenda 

Pública não exerceu corretamente o controle da legalidade (art. 2º, § 3º - 1ª parte, da Lei 

6.830/1980), a mesma deve arcar com o ônus respectivo, pagando as custas despendidas 

pelo executado e os honorários advocatícios de seu patrono" (fl. 545).

Requer, desse modo, o provimento do agravo interno, para que seja provido 

o recurso especial.

Transcorreu, in albis, o prazo para impugnação (fl. 552).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, conforme constou no decisum singular, houve a extinção da 

execução fiscal pelo Juízo da 5ª Vara Federal de Niterói, nos seguintes termos (fl. 531):
 

Considerando a manifestação do(a) exequente no de que a inscrição em dívida 
ativa objeto da presente ação foi extinta por decisão administrativa, requerendo 
a extinção do feito, JULGO EXTINTO O PROCESSO, na forma prevista no art. 
925 do CPC c/c o art. 26 da Lei 6.830/80.
 

Note-se que o desfecho da ação executiva ocorreu nos termos do art. 26 da 

Lei 6.830/80, em virtude do cancelamento da inscrição em dívida ativa que lhe deu 

ensejo. Confira-se o teor do referido dispositivo legal:
 
Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de Divida Ativa 
for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer 
ônus para as partes.
 

Nesse contexto, uma vez extinta a execução fiscal sobre a qual recaíram os 

embargos do presente feito, é indubitável o esvaziamento da pretensão aviada no apelo 

nobre.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. HIPÓTESE EM QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO JULGOU 
PREJUDICADA A APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA A SENTENÇA QUE 
RESOLVEU OS EMBARGOS, NOS TERMOS DO ART. 462 DO CPC/1973, 
DADA A SUPERVENIENTE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, PELO SEU 
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CUMPRIMENTO. INDEPENDENTEMENTE, DA NATUREZA AUTÔNOMA, 
OU NÃO, DOS EMBARGOS, NÃO SE PODE OLVIDAR QUE ESTES SE 
TRATAM DE DEMANDA DESCONSTITUTIVA QUE OBJETIVA A IMPEDIR, 
MINORAR OU EXTINGUIR UMA EXECUÇÃO E DA QUAL, NÃO SE 
ORIGINAM DIREITOS NOVOS. A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, TODAVIA, 
ESVAZIA POR COMPLETO O ESPECTRO DOS EMBARGOS. SUA 
SUPERVENIÊNCIA ENSEJA A APLICAÇÃO DO FATO NOVO PREVISTO NO 
ART. 462 DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL DE SARITUR LTDA. A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A discussão acerca da autonomia dos embargos à execução não altera a 
conclusão de que a superveniente extinção, pelo cumprimento, da obrigação 
que se estava a executar, esvazia por completo o objeto dos embargos.
2. Sabe-se que os embargos são, apesar de possuir natureza de ação autônoma, 
o meio de defesa no processo de execução. Tal ação, todavia, é desconstitutiva 
negativa, objetivando a impedir, minorar ou extinguir a execução, a qual, uma 
vez cumprida, extirpa a finalidade dos embargos do devedor.
3. Correta, portanto, a declaração de prejudicialidade da Apelação contra a 
sentença dos embargos, declarada pela Corte local, no acórdão recorrido.
4. Recurso Especial de Saritur Ltda. a que se nega provimento.
(REsp 1.033.505/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/12/2019, DJe 12/12/2019)

 
 Outrossim, é certo que o disposto no Enunciado Sumular n. 153 do STJ ("A 

desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos embargos, não exime o 

exequente dos encargos da sucumbência"), apontado nas razões de agravo, não conduz 

ao cabimento da verba honorária quando reconhecida a prejudicialidade dos embargos, 

como ocorreu na espécie. A discussão acerca dessa condenação, se cabível, é matéria 

afeta ao executivo fiscal. Vejam-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA. EXTINÇÃO DO FEITO. HONORÁRIOS DEVIDOS. 
PRECEDENTES.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a desistência da execução 
fiscal após oferecidos os embargos à execução pelo devedor não exime a 
exequente do pagamento da verba honorária. Sobre o tema, editou-se a Súmula 
n. 153/STJ, in verbis: "a desistência da execução fiscal, após o oferecimento 
dos embargos não exime o exeqüente dos encargos da sucumbência".
2. Referida súmula é utilizada por esta Corte para possibilitar a condenação da 
Fazenda Pública em verba honorária, não obstante o que dispõe o art. 26 da 
Lei n. 6.830/80 - segundo o qual a extinção da execução ocorrerá sem ônus 
para as partes quando cancelada a inscrição em dívida ativa antes da decisão 
de primeira instância. Precedente: REsp 1.795.760/SP, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, Dje 03/12/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.823.618/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 16/3/2020, DJe de 23/3/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
CABIMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS - ART. 19, § 1º, DA LEI 
N. 10.522/02 - INAPLICABILIDADE.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que, "em face do princípio da 
especialidade, o art. 19, § 1º, da Lei 10.522/02, o qual dispensa o ente público 
do pagamento de honorários advocatícios, não se aplica para os casos em que 
a Fazenda Pública reconhece a pretensão do contribuinte no âmbito dos 
embargos à execução fiscal, uma vez que a Lei 6.830/80 já contém regra 
própria a esse respeito (art. 26) e cuja interpretação já foi sedimentada pela 
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edição da Súmula 153/STJ: "A desistência da execução fiscal, após o 
oferecimento dos embargos, não exime o exequente dos encargos da 
sucumbência"".
2. O mesmo raciocínio se utiliza para possibilitar a condenação da Fazenda 
Pública exequente em honorários advocatícios, a despeito do teor do art. 19, § 
1º da Lei n. 10.522/02, quando a extinção da execução ocorrer após a 
contratação de advogado pelo executado, ainda que para oferecer exceção de 
pré-executividade.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 349.184/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 7/11/2013, DJe de 14/11/2013)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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TELMO JOAQUIM NUNES - SP243668
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - TAXA DE OCUPAÇÃO / LAUDÊMIO / FORO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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